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relação aos demais pedidos reconvencionais. Cabe, nes-
sa hipótese, o indeferimento parcial da petição inicial da
reconvenção para processamento do feito em relação ao
outro pedido, como medida de economia processual. 

O conceito de conexão empregado pelo legislador
na elaboração do art. 315 é mais amplo do que aquele
registrado no art. 103 do CPC. Nesse sentido, há cone-
xão entre a demanda principal, cujo objeto é a extinção
de condomínio e cobrança de aluguéis, e a demanda
reconvencional, que visa ao ressarcimento de despesas
com a manutenção do imóvel durante o período em que
vigorou o condomínio. 

Em razão do exposto, rejeito as preliminares e dou
parcial provimento ao recurso, para admitir a reconvenção
apenas no que diz respeito ao recebimento das despesas
efetuadas pelo agravante com a manutenção do imóvel.

Custas, pelo agravante, cuja cobrança, todavia,
suspendo, visto que litiga sob o amparo da assistência
judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLÁUDIA
MAIA. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2008. - Alberto
Henrique - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO HENRIQUE - Trata-se de recurso de
apelação, interposto por HSBC Seguros Brasil S.A., con-
tra a sentença de f. 263/266, que julgou procedente o
pedido inicial da ação ordinária, ajuizada por Paulo
Roberto Koch em desfavor de HSBC Seguros Brasil S.A. 

Irresignada, recorre HSBC Seguros Brasil S.A., ao
argumento de que a sentença merece ser reformada,
uma vez que restou devidamente comprovado nos autos
que a segurada passava por graves problemas de saúde,
razão pela qual o suicídio não se enquadra no conceito
de acidente, não podendo ser considerado, in casu,
como um ato involuntário. 

Ressalta que a r. sentença também merece reforma
no tocante à incidência da correção monetária para que
seja fixada a partir do ajuizamento da ação, que se deu
em 1º.08.2006. 

Salienta que, no tocante à fixação das custas e
honorários advocatícios, deve o apelado ser condenado
na proporção de sua derrota, uma vez que este não se
encontra sob as benesses da assistência judiciária. 

Preparo à f. 279. 
Contra-razões às f. 293/303. 
É o relato. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade,

conheço do recurso. 
No presente caso, a controvérsia reside em saber

se a morte da segurada, em razão do suicídio, caracteri-
za-se como natural ou acidental e, por conseguinte, se o
requerente/apelado faz jus ao recebimento de indeniza-
ção especial decorrente de falecimento por acidente. 

Registre-se que o apelado, diante da morte da
segurada, procurou a ré/apelante em maio de 2005,
tendo recebido quantia equivalente a R$ 58.875,80
(cinqüenta e oito mil oitocentos e setenta e cinco reais e
oitenta centavos). Todavia, pleiteia, in casu, o valor cor-
respondente ao contratado para o sinistro denominado
morte acidental, ao argumento de que suicídio involun-
tário se enquadra nessa hipótese. 

Inicialmente, torna-se pertinente ressaltar que o
suicídio se encontra coberto pelo contrato de seguro de
vida, sendo certo que a seguradora só se exime de in-
denizá-lo, quando se tratar de suicídio voluntário ou pre-
meditado. 

Nesse sentido, dispõem as Súmulas 61 do STJ e
105 do STF: 

Súmula 61 (STJ). O seguro de vida cobre o suicídio não pre-
meditado. 

Ação de cobrança - Seguro - Morte - Suicídio
involuntário - Seguradora - Dever de indenizar -

Súmula 61 do STJ

Ementa: Ação de cobrança. Seguro. Suicídio involun-
tário. Morte acidental. Súmula nº 61 do STJ. Correção
monetária. Termo inicial. Data do sinistro. 

- Não havendo qualquer indício nos autos de que tenha
ocorrido um suicídio premeditado, a morte da segurada
deve ser considerada acidente pessoal nos termos da
Súmula 61 do STJ. 

- A correção monetária deve ser feita a partir da data do
sinistro, porque a partir daí o beneficiário fazia jus ao
recebimento da indenização não paga pela seguradora. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..114488666677-66//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: HHSSBBCC SSeegguurrooss
BBrraassiill SS..AA.. - AAppeellaaddoo:: PPaauulloo AAllbbeerrttoo KKoocchh - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLBBEERRTTOO HHEENNRRIIQQUUEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
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Súmula 105 (STF). Salvo se tiver havido premeditação, o
suicídio do segurado no período contratual de carência não
exime o segurador do pagamento do seguro. 

Verifica-se, assim, que apenas a morte premedita-
da não pode ser objeto de seguro, sendo certo que,
quando esse evento ocorrer de maneira involuntária,
deve a seguradora arcar com o pagamento da verba
indenizatória. 

No presente caso, observa-se que a apelante não
negou o pagamento da indenização, entretanto indeni-
zou o evento como se tratasse de morte natural, ao
passo que o autor/apelado pretende considerá-la, tam-
bém, como morte acidental. 

Cumpre, assim, analisar se o suicídio cometido pela
companheira do autor se caracteriza como acidente. 

Compulsando os autos, verifica-se que as provas
testemunhais produzidas revelam que nunca ouviram da
segurada qualquer comentário a respeito de sua even-
tual intenção de retirar a sua própria vida:

Que conheceu Branca Luiza Barros Duarte, sendo que para
ela trabalhou desde 1982 até seu falecimento; que tinha
conhecimento de que Branca se submetia a tratamento
psiquiátrico; que nunca ouviu de Branca qualquer comen-
tário dando conta de sua eventual intenção de tirar a própria
vida (testemunha Valdete Cardoso, f. 267). 

No mesmo sentido, foi o depoimento da teste-
munha Leonardo Martins Simão, à f. 268 dos autos. 

Verifica-se, ainda, através do relatório médico de f.
60, que a segurada apresentava grave transtorno de-
pressivo, o que reforça a idéia de que jamais houve por
parte dela qualquer  intenção de se matar. 

Ademais, tendo ocorrido suicídio, a apelante deve-
ria ter provado que o mesmo foi voluntário, sob pena de
prevalecer a presunção de que o suicídio se revestiu de
involuntariedade. 

Nesse sentido, é o entendimento deste egrégio
Tribunal: 

Ação de cobrança - Seguro de vida - Suicídio - Natureza -
Morte acidental - Premeditação não comprovada -
Pagamento do capital segurado devido - Súmulas 61 do STJ
e 105 do STF. - Em caso de morte decorrente de suicídio,
cabe ao beneficiário do seguro de vida, nos termos do art.
333, I, do CPC, provar a contratação e o falecimento do
segurado. Por outro lado, de acordo com o inciso II do
mesmo dispositivo legal, é ônus da seguradora, que se nega
a efetuar o pagamento do capital segurado, comprovar que
o suicídio foi premeditado. No caso dos autos, não existem
elementos indicativos de que o suicídio da segurada tenha
sido cometido com o fito de conduzir ao pagamento da in-
denização securitária. O contexto probatório indica que a
segurada estava acometida por forte depressão pós-parto,
fato que ensejou o suicídio. A jurisprudência do STJ tem
deixado claro que o suicídio se equipara ao acidente, pelo
que o beneficiário do seguro de vida tem direito ao recebi-
mento da indenização por morte acidental, eis que se trata
de fato súbito, não intencional. 

Não havendo, portanto, qualquer indício nos autos
de que tenha ocorrido um suicídio premeditado, a morte
da segurada deve ser considerada acidente pessoal. 

Impende destacar que a cláusula 5.2, alínea f (f.
202), do contrato de seguro em exame dispõe que o
suicídio está excluído da cobertura da morte acidental. 

Todavia, dita cláusula não deve prevalecer diante
do posicionamento já sumulado do STJ, conforme já
exposto, de que o seguro de vida cobre o suicídio não
premeditado. 

Dessa forma, deve a r. sentença ser mantida para
condenar a apelante a pagar ao apelado o valor plei-
teado. 

A apelante pugnou pela incidência da correção
monetária a partir do ajuizamento da ação, e não a par-
tir da data do sinistro, conforme decidido na r. sentença
proferida. 

Não lhe assiste razão. 
A correção monetária deve ser feita a partir da data

do sinistro, porque a partir daí o beneficiário fazia jus ao
recebimento da indenização não paga pela seguradora. 

Nesse sentido: 

Civil - Apelação - Ação de cobrança - Contrato de seguro -
Homicídio - Inquérito policial não concluído -
Dispensabilidade - Morte acidental comprovada por outros
documentos - Pagamento da indenização securitária -
Cabimento - Juros - Termo inicial - Data da negativa de
pagamento - Correção - Termo inicial - Data do sinistro. –
[...] O termo inicial dos juros é a data da constituição em
mora da seguradora, ou seja, a data da negativa de paga-
mento desmotivado. O termo inicial da correção monetária
que incide sobre o valor da indenização securitária é a data
do sinistro, conforme Circular 225/2004 da Susep. (TJMG,
1.0024.05.708624-1/001(1), Relatora: Márcia De Paoli
Balbino, j. em 24.08.2006, p. em 21.09.2006.) 

Ainda: 

A correção monetária deve incidir a partir do evento danoso,
uma vez que representa a reposição do valor real da moeda,
corroído pela inflação. (AC 1.0210.04.020.777-
6/001/Pedro Leopoldo, 11ª CCível/TJMG, Rel. Des.
Fernando Caldeira Brant, j. em 22.03.2006.) 

Finalmente, a apelante aduz, no tocante à fixação
das custas e honorários advocatícios, que deve o apela-
do ser condenado na proporção de sua derrota, uma vez
que este não se encontra sob as benesses da assistência
judiciária. 

A r. sentença proferida assim decidiu:

Custas, 30% pelo autor e 70% pela ré. As verbas sucumben-
ciais, entretanto, não poderão ser exigidas para o autor, a
não ser que para os autos venha a prova de que este perdeu
a condição de necessitado (f. 266). 

Correta a r. sentença ao fixar os percentuais expos-
tos, em razão da sucumbência parcial. Todavia, conforme
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incidente processual apenso aos autos, houve revogação
do benefício de assistência judiciária ao autor/apelado,
razão pela qual deverá a parte recorrida arcar com os
valores arbitrados, conforme requerido pelo recorrente. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso,
para reformar a sentença e condenar o apelado ao
pagamento das custas e honorários arbitrados. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e FRANCISCO
KUPIDLOWSKI. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

contra decisão proferida às f.168/169-TJ, que, nos autos
da ação de cobrança, em fase de cumprimento de sen-
tença, proposta por Altino Gomes de Oliveira e Adenis
Aparecida Gomes em face de Avelino Ferreira Décimo,
rejeitou a impugnação apresentada pelo executado, ora
agravante, na qual ele sustentava a impenhorabilidade
do imóvel penhorado, com base na Lei nº 8.009/90, por
considerar o Juízo recorrido que o bem se enquadraria
na exceção prevista no art. 3º, II, da referida lei, já que
o cumprimento de sentença diz respeito às parcelas não
pagas do imóvel penhorado, objeto de compromisso de
compra e venda firmado entre as partes. 

Em suas razões recursais, o agravante relata que foi
penhorado o único bem que possui, consistindo em um
terreno onde está sendo construída a residência onde sua
família e ele passarão a residir. Afirma que o art. 3º, II, da
Lei nº 8.009/90 não se aplica aos casos de dívida
comum, como a que é objeto da execução. Cita julgados
deste Tribunal e menciona o disposto no art. 591 do CPC.
Diz que a exceção prevista no citado artigo não pode ser
estendida para outros casos, senão aqueles decorrentes
de financiamentos do Sistema Financeiro da Habitação.
Pede seja reformada a decisão recorrida, para o fim de
declarar a impenhorabilidade do referido bem, requeren-
do, ainda, seja conferido efeito suspensivo ao recurso. 

Foi indeferido o pedido de conferência de efeito sus-
pensivo ao recurso (f.183/185-TJ), oportunidade em que
foi determinada a intimação dos agravados para resposta. 

Contraminuta apresentada às f. 189/185-TJ, na
qual os agravados alegam, preliminarmente, a intem-
pestividade do recurso, por considerarem que o acrésci-
mo de dois dias previsto em resolução deste Tribunal não
se aplicaria aos recursos, mas tão-somente às manifes-
tações apresentadas em primeira instância, pelo que
requer não seja conhecido o recurso e, no mérito, pugna
pela manutenção da decisão agravada. 

Passo, inicialmente, a analisar a preliminar aventa-
da pelo agravado, que diz respeito a um dos requisitos
de admissibilidade do recurso. 

Preliminar. 
Rejeito a alegação de intempestividade do recurso, já

que a Resolução nº 289/95 se aplica à primeira instância. 
Sendo assim, publicada a decisão em 23.04.08 (f.

170-TJ), o prazo final para interpor o recurso findar-se-ia
em 07.05.08, já computados os dois dias do referido ato
normativo, por se tratar de comarca do interior, data em
que foi tempestivamente interposto o presente agravo. 

Assim, presentes os requisitos de admissibilidade,
conheço do recurso. 

Do mérito.
Como se vê, o agravante, em impugnação apresen-

tada na fase de cumprimento de sentença, alega ser impe-
nhorável a edificação iniciada no imóvel objeto de com-
promisso de compra e venda entre as partes, então des-
cumprido pelo agravante, o que teria ensejado a proposi-
tura da ação de cobrança, na qual aquele foi penhorado. 

Ação de cobrança - Cumprimento de sentença -
Compromisso de compra e venda -

Inadimplemento -  Imóvel - Construção - 
Penhora - Possibilidade  - Art. 3º, II, da 

Lei 8.009/90 - Aplicabilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Cumprimento de sen-
tença. Imóvel em construção penhorado, Objeto de
compromisso de compra e venda não cumprido. Impe-
nhorabilidade afastada, com base no art. 3º, II, da Lei nº
8.009/90. Decisão mantida. Preliminar de intempestivi-
dade rejeitada. Recurso improvido. 

- O imóvel objeto de compromisso de compra e venda
não cumprido enquadra-se na exceção à regra da
impenhorabilidade do bem de família, prevista no art.
3º, II, da Lei nº 8.009/90. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00222233..0066..118866557722-99//000033 - CCoommaarrccaa ddee
DDiivviinnóóppoolliiss - AAggrraavvaannttee:: AAvveelliinnoo FFeerrrreeiirraa DDéécciimmoo - AAggrraa-
vvaaddooss:: AAllttiinnoo GGoommeess ddee OOlliivveeiirraa ee ssuuaa mmuullhheerr,, AAddeenniiss
AAppaarreecciiddaa GGoommeess - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEENNEERROOSSOO FFIILLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2008. -
Generoso Filho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. GENEROSO FILHO - Trata-se de agravo de
instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto


